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ACORDO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL SEFA/TCM Nº 001/2014 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
INSTITUCIONAL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DO PARÁ, PELA 
SECRETARIA DO ESTADO DA 
FAZENDA, E O TRIBUNAL DE CONTAS 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO PARÁ. 

Por este instrumento, o ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA, órgão da 
administração direta, com sede nesta cidade de Belém, na Av. Visconde de Souza 
Franco, nº 11 O, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.054.903/0001-79, doravante 
denominada SEFA, neste ato representada por seu titular, Dr. JOSÉ BARROSO 
TOSTES NETO, brasileiro, servidor público, Carteira de Identidade nº 1332765/SSP­
PA, 2ª via, e CPF/MF nº 042.030.702-87, residente e domiciliado nesta cidade, e o 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, com sede 
nesta cidade de Belém, na Travessa Magno de Araújo, nº 474, Belém-Pará, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 04.789.665/0001-87, doravante denominado TCM/PA, neste 
ato representado por seu Presidente, o Dr. JOSÉ CARLOS ARAÚJO, brasileiro, 
casado, Conselheiro do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 
Carteira de Identidade RG nº 1842362-SSP/PA e CPF/MF nº 136.011 .132-87, 
residente e domiciliado nesta cidade, considerando que a cooperação técnica 
institucional entre a SEFA e TCM/PA possibilitará, de um lado, a maior eficiência nos 
seus serviços de administração tributária do Estado, com o acesso ao acervo de 
documentos fiscais que instruem as prestações de contas municipais, e de outro, 
fornecer subsídios para análise das referidas prestações de contas, com a ver1ficação 
de autenticidade dos documentos fiscais que as integram, observado e resguardado o 
dever de sigilo fiscal previsto no art. 198 da Lei Federal nº 5.172/1966 (Código 
Tributário Nacional), resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação 
Institucional, nos termos e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a cooperação técnica 
institucional no intercâmbio de informações entre a SEFA e o TCM/PA, visando o 
acompanhamento e a verificação da idoneidade e legalidade dos documentos fiscais, 
que venham a ser emitidos em favor das Prefeituras, Câmaras e demais órgãos e 
entidades municipais que estejam submetidos ao controle e fiscalização do TCM/PA, , .·\ 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 

nos termos da lei, bem como a disponibilização de documentos fiscais emitidos e 
utilizados nas prestações de contas dessas entidades. 

1.1. O objeto do presente Acordo de Cooperação não envolve qualquer tipo de 
cessão de servidores públicos entre os partícipes. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA SEFA 

2. A SEFA colocará à disposição do TCM/PA as seguintes infonnações relativas aos 
documentos fiscais utilizados na prestação de contas dos entes públicos municipais, 
resguardado o dever de sigilo fiscal a que está sujeita por força do art. 198 do Código 
Tributário Nacional: 

a) Consulta de dados cadastrais, visando a confirmação de dados cadastrais 
constantes de documentos fiscais emitidos por contribuintes do ICMS; 

b) Consulta de AIDF - Autorização de Impressão de Documentos Fiscais e 
Selos Fiscais, necessários para o exame da autenticidade de documentos 
fiscais ; 

c) O resultado do cruzamento periódico dos documentos fiscais fornecidos pelo 
TCM/PA com os dados constantes do sistema de informática da SEFA; 

d) Consulta por servidores do TCM/PA cadastrados junto à SEFA do Sistema 
Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios para os fins 
de fiscalização de recursos públicos inerentes à competência do TCM/PA. 

2.1. O resultado de cruzamento de infonnações de documentos fiscais, mencionará 
apenas o nome ou razão social do emitente, CNPJ/MF e/ou CPF/MF, a inscrição 
estadual e o número das notas fiscais em desacordo com o autorizado, com ressalva 
de possíveis erros de digitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DO TCM 

3.1. O TCM/PA disponibilizará periodicamente à SEFA todas as informações relativas 
aos contribuintes do ECMS e respectivos documentos fiscais emitidos e utilizados nas 
prestações de contas das prefeituras, câmaras municipais e entidades integrantes das 
administrações públicas municipais, de forma on fine ou meio magnético, a partir do 
sistema e-contas do TCM/PA, fornecendo ainda, quando formalmente solicitado, 
cópias dos referidos documentos fiscais que estejam de posse do TCM/PA. 

3.2. O TCM/PA comunicará a SEFA a não localização de contribuinte no endereço 
constante do cadastro de contribuintes do ICMS, além de outras irregularidades de 
natureza tributária. . -, . ·\\-.i 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS DESPESAS DE EXECUÇÃO 

4. As despesas de operacionalização deste Acordo de Cooperação serão suportadas 
por cada partícipe, vedadas quaisquer formas de ressarcimento ou transferência de 
ônus financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

5. O presente Acordo de Cooperação entre em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser rescindido ou denunciado a qualquer tempo antes do seu término, na forma 
prevista na Cláusula Oitava. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

6. Este Acordo de Cooperação poderá ser alterado/modificado com o assentimento 
das partes, observado o disposto na Lei nº 8.666/93, através de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA OPERACIONALIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. A operacionalização do presente Acordo de Cooperação, no âmbito da SEFA, 
será de responsabilidade do titular da Diretoria de Fiscalização da SEFA. 

7.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Acordo 
de Cooperação no âmbito da SEFA será efetuada pelo titular da Diretoria de 
Arrecadação e Informações Fazendárias - DAIF. 

7.3. A operacionalização do presente Acordo de Cooperação, no âmbito do TCM/PA, 
será de responsabilidade do titular da Diretoria de Tecnologia de Informática e/ou 
Diretor Adjunto. 

7.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Acordo 
de Cooperação no âmbito do TCM/PA será efetuada pelo titular da Chefia de 
Gabinete da Presidência. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

8. O presente Acordo de Cooperação poderá ser rescindido por acordo entre os 
participes, ou por eles denunciado a qualquer tempo, conjunta ou unilateralmente, 
mediante notificação escrita, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por 
conveniência administrativa, interesse público ou irregularidade na execução do seu 
objeto, devendo ser formalizada, respectivamente, por Termo de Rescisão ou Termo 
de Denúncia de Cooperação. 
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CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9. O presente Acordo de Cooperação será publicado sob a forma de extrato no Diário 
Oficial do Estado, no prazo de 1 O (dez) dias de sua assinatura, por qualquer dos 
partícipes, cumulativa ou isoladamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

1 O. É competente o foro da Cidade de Belém, Estado do Pará, com renúncia expressa 
de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as questões 
relativas ou resultantes do presente Acordo de Cooperação Institucional. 

Assim, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento em 
03 (três) vias, de igual teor e forma, para um único feito, na presença das 
testemunhas abaixo. 

Belém-PA, 18 de março de 2014 . 
. - / 
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Jos1( áARROSO TOSTES NETO 
Sectétário de Estado ,a Fazenda 
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Tribunais de Contas 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
rtlUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ 

ACORDO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL SEFA/TCM· 

NÚMERO~~ :~~:'.:L:~~: 660002 
ACORDO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAi. QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O ESTADO DO PARÁ, PI.LA S ECRETARIA DO 
ESTADO DA FAZENDA, E O TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNici:PIOS DO ESTADO PARÁ. 
Por este Instrumento, o ESTADO DO PARÃ, pessoa Juridica de 
direito públkXJ Interno, por melo da SECRETARIA DE ESTADO 
DA FAZENDA, órglo da admlntstraçJo direta, com sede nesta 
cidade de Bef~m, na Av. Vl,a,nde de Souza Franco, n° 110, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.054.903/0001-79, doravante 
denominada SEFA, neste ato represenQC:la p0r seu titular, Dr. 
JOSÉ BARROSO TOSTES NETO, brasUeJro, servidor púbtlco, 
Carteira de Identidade nº 1332765/SSP- PA, 2• vla, e CPF/MF 
n° 042.030.702-87, residente e dorpldllado nesta cidade, e o 
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNidPIOS DO ESTADO DO 
PARÁ, com sede nesta cidade de Bel&n, na Travessa Magno 
de Ar.lújo, n° 474, Bethn-Pará, lnscrtto no CNPJ/ MF sob o nº 
04.789.665/0001-87, doravante denomlnado TCM-PA, neste 
ato representado por seu Prestdente, o Dr. JOSÉ CARLOS 
ARAÚJO, brasllelrO, casado, COnselhelro do Tribunal de COntas 
dos Municípios do Estado do Ponl, Coruol,a de ldenUdade RG 
n° 'R42362-SSP/PA e CJ>f/MF n° 136.011.132-87, residente e 

11MSo nesta cidade, constderando que a cooperação tknk:a 
ional entre a SEFA e TCM·PA posslbUI~, de um lado, 

efld!nda nos seus urv5ços de admlnlstnlção tribuUria 
do, com o acesso ao acervo de documentos ftscals que 

ln~ .. .,em as pres~ de contas municipais, e de outro, fornecer 
subsidias para análfse: das refendas prestações de contas, com 
a venl'kaçlo de autentlcldade dos documentos fiscais que 
as Integram, observado e resguardado o dever de sig"o fiscal 
previsto no art. 198 da Lei Federal no S.172/1966 (Código 
Tri~rio Nacional), resolvem celebrar o presente Acordo de 
~çlo lnstitudonal, nos termos e condições seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA - 00 OBJETO 
1. O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a cooperação 
tiknica Institucional no lnterdmbkJ de Informações entre a SIEFA 
e o TCM·PA, visando o acompanMmento e a veriflcaçlo da 
Idoneidade e legalldade dos documentos fiscais, que venham a 
ser emitidos em favor das Prefeituras, Cimanis e demais órgãos 
e entidades munlclpalS que estejam submetidos· ao controle 
e fiscalização do TCM·PA, no.s · termos da lel, bem como a 
disponibilização de doaimentos flscals emitidos e utilizados nas 
prestações de contas de:SSlls enttdP.des. . · • • " 
1.1. O objeto do presente Acordo de Cooperacão não envolve 
Qualquer tlp,o de ces.sio de servidores públicos.entre os partídpes. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA COOPERAÇÃO NO Ã MBITO DA 
SEFA ' 
2, A SEFA colocará â dlsposl,;Jo do TCM-PA as se9ulntes. 
informa'6es relativas aos documentos fiscais utmiâdos na. 
prestaçlo de contas dos entes pübllco, munldpals, ,-esguardado 
o dever-de sigilo fiscal a que está sujeita por força do art. .1,98 do· 
Código Tr1but:Airio Nacional: · - ... 
a) Çonsulta de d~os ~dastrals, visando a confirmação de 
dados cadastrais constaníçs_ de documentos ftscâls em1Ud0f P.º' 
contribuintes do JCMS; , • • . 
b) consulta de AIOF - Autoriiaçjo de l mpresslo de Documentos 
Fiscais e SeJos Fiscais, necessArk>s para o exame da autenticidade 
de documentos ftscals; 
e) O resultado do auzamento periódico dos documentos fiscais 
romecldos pelo TCM· PA com os dados constantes do sistema de 
Informática da SEFA; 

-.suita por servidores do TCM·PA cadastrados Junto â SEFA 
~ema Integrado de AdmlnlstraçJo Financeira para Estados 
ldptos para os fins de fiK.alltação de rMursos públicos 
:es à competência do TCM-PA. 
resultado de cruzamento de Informações de documentos 

nsca1s, mencionara apenas o nome ou razio social do emitente, 
CNPJ/MF e/ou CPF/MF, a lnscrtcao estadual e o número das 
notas nscals em desacordo com o autorizado, com ressalva de 
possíveis erros de dlgltaçAio. 

CLÁUSULA TERCllRA - Djl. COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DO 
TCM 
3.1. O TCM·PA disponibilizará periodicamente à SEFA todas as 
informações relativas aos contribuintes do ECMS ~ respectivos 
documentos ftscals emitidos e ut!Hzados nas prestaÇ'6e:s de contas 
das prefeib.Jras, cãmaras municipais e entidades lnt~rantes das 
administrações púbOcas munldpals, de torma on llne ou meto 
magn~co, a partir do sistema e-conta.s do TCM·PÃ, fornecendo 
ainda, quando formalmente solicitado, cópias dos referidos 
documentos fiscais que estejam de possa do TCM-PA. 
3.2. O TCN.PA comunl<:ará o SEFA a nlo local~ de 
contribuinte no endereço constante do cadastro de contribuintes 
do lCMS, oMém de outras Irregularidades de natureza tribut.h1a. 
CLÁUSULA QUARTA - DAS DESPESAS D! EXECUÇÃO 
4. As despesas de operadonalluçlo deste Aconk> de Cooperaçlo 
serão suportadas por cada partfdpe, vedadas quat.squer formas 
de ressan:tmento ou transfen\nda de 6nus fiNOCetro. 
CLÁUSULA QUINTA - OA VIG@NCIA DO ACORDO OE 
COOPERAÇÃO 
S. O presente Acordo de COOperaçlo entre em vtgor na data 
de $lJa pubUcaçlo e b:r.i vlgfnda pelo pru:o de 5 (cinco) anos, 
a contar da data de sua DSslnatura, podendo ser rescindido ou 
denunciado a quaiquer tempo antu do seu ~rmlno, na forma 
prevista na Oáu.sula Ottava. 
CLÁUSULA SIEXTA - DA ALTERAÇÃO DO ACORDO DE 
COOl't!RAÇÃO 
6. Este Acordo de COOpe,açio poderá se,- altenldo/modiflcado 
com o assentimento das partes, observado' o disposto na·L!I nº 
8.666/93, llr>VH de Termo Aditivo. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA OPERACIONALIZAÇÃO ! 
1'1SCALIZAÇÃO , 
7 .1. A operadooollzaçio do presente Aa>nlo de Coopetaçlo, no 
lmbltu do Sl!l'A, seri de responsabilidade do ~tulor da Olmma 
de Rscalw,çlo da SEFA, 
7 .2. O ocompant,omento e a lisallzoçlo. da execuçJo do objeto 
do presento Aa>rdo de CooperaçJo no lmblto da SUA S01á 
efetuada pelo tiwlar do Olretotlo de Arrecodaçllo e ln~ 
Faz~rlH - OAJF. 
7.3. A ope,Klonallzação do presente Acof"do de Cooperaçlo, 
no imbito do TCM- PA, leR de responsabllkSade do tttvler da 
C>JretoN de Teaiologla de JnfMTMtlca e/ou otretor Adjunto. 
7.4. O ocompanhomento e• fisalllzoção do execução do objeto 
do presente Aa>nlo de COOperaçlo no 3mblto do TCM--PA seá 
efetuada pelo titular da Chefta de Gabinete da Presldtncle. 
CLÁUSULA OITAVA - OA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
8. O presente Acordo de Cooperaçlo poderá ser- rescindido por 
acordo entre os partfdpes, ou por eles denunciado a qualquer 
tempo, conjunta ou unilateralmente, mediante notlflcaçlo eso1ta, 
com • antecedência m(nima de 30 (trinta) dias, por c:onvenlbda 
admlnlstrattva, Interesse púbOco ou Irregularidade na execução 
do seu objeto, devendo ser formalizada, respecttvamente, por 
Termo de ResdsJq ou Termp de C>enúnda de,CooperaçJo. 
CLÁUSULA NQNA - DA PUBUCAÇÃD 
9. O present~ Acordo de Cooperação será publicado sob•a forma 
de extrato no Olirio Oficial do Estado, no ~zo de 10 (deZ) dias 
de sua assinatura, Por qUêllquer dos parttdpes, cumulativa ou 
Isoladamente. 
CÚ.\JSULA DÉCIMA - DO FORO ., • . 
10. f co?'1petente o fDl''O da Cidade de &etém, f:5tado do Per, , 
com renuncia expressa de qualquer outn1 par.mais privilegiado" 
que seja/-para dirimir todas as questões relativas ou résuttantes, 
do pr-t• ~ -º d• COOperação lnstltudpnal. " • ·· ·: · 
Asslt'I), po·rre$blrem de ac'onfo, os participes ·assinam o presente 
in~bvmento em 03 (três) vias,- de Igual teor:a fôima, para um 
único feito, na presença das testemunhas abaixo.· - • 
8elém•PA;18 _~e m~'," de 2~14: • . 

JOSlf.BÂRRoso rosre;. . JOSfrAR~ ~ÚÍo::. 
• • NETO • Presidente do TCM-PA · 

·"sêcret.6rÍ<,"dé Estado da 
Fazenda· 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 061 A 080/14/SEC/ TCM/ 
PA. (P~BUCAÇÕES DIAS 19,_ 24 E 26/03/14) 

NUMERO DE PUBUCAÇAO: 660034 
EDITAL Nº 061/14 

(PROCESSO Nº 542222005--00) 
(Acórdão nº 23,939, de 27.06.13, ptJbflcado no Olárto Ortcl41 do 
Estado n° 32.◄76, de 09.09.13) 
De Notiftcaçlo, com o prazo de quinze (15) dias, do senhor 
Egnaldo Slintos de Carvalho. · 
O Pf"esldente do Tribunal de Contas dos Hunldptos do Estado 
do Pani, cumprindo o disposto no art. 180, vm, do Regimento 

, _-: - \ 
1-l02.• ,\ 

QUINTA-FEIRA, 20 DE MARÇO D~ 2014 {) 

Interno e, ao teor dos arts. 119, V e 123 do Cltitdo Regimento, 
Notllla, atravo!s do presente Edito!, que ser.! publJQdo ti-& 
(3) vezes no prazo de deZ (10) deZ dias, no Olirio Ofldol do 
ESQdo, o senhor' Egnaldo Santos de C.rvalho, Re.sponsável 

, pelo Fundo Munkfpal de Saúde de Ourém, exerddo ftnancelro de. 
2005/Recurso, para, no prazo de quinze (1S) dla.S •pós a útttma 
publlcaçlo, recolher • lm~nd• de R$ 19.621,00 (duenove 
mll, setscêntns e vinte e um ruis), que dever.i ser recolhido: 
.1. Aos cofres munldpats: R.$ 14.066,02 (quatone mu, sessenta 
e seis fffis dois centavos); 2. NJ Fundo de Modemlzoçlo, 
Reaparelhamento e AperfeJQ>amento do TribUnal de Contas dos 
Munldplos - RJMREAl'/TCM, (Lei n• 7,368/2009): R$ 5.554,98 
(dnco mll, qutnhentm e dnquenta e quatro reais e noventa e 
oito centavos), devendo a aN'flPl"OftÇlo ser feita com • remessa 
a este TribUnal do a,mpet:ente comprovante do rec:olhlmento. 
Belbn, 17 de motQ> de 2014 
conselheiro JoN carlos Anl(do 
Presidente 

!DITAIS DE NO'Til'1CAÇÃO TOI/PA DO 003 AO 007 /VJ14 
(2• PUIIUCAÇÃO) . 

NÚMERO-DE PUIILICACÃO: 658040 
g~~~- N" 03/VJ14/6ª 

(PROCESSO N" V,1404125-00l 
0e Notlflcaçlo(· a,m pru,o de · 5 (quJnzot ·dlaS, 110 Senhor 
WC::Olvelra. . 
~ ,-, us:J!º ~~~~ ~ 
tu, lndso VII do Ae91mento - - T04 - pelo oto .,O 016/20~m13, - ~ -do presante e:-1• que~ ~~•no-de 10 (dez) 
~OMunldpú~--1,..,,.._!'Z.-~ 
2012, pon, = encaminhe a..,. 'IHbunol, no iwàzD múlmo de 

~: 'contados da 3' publlQçlo, ·--

:> _,, ~ ~~~ ~ ~ ~:... r-'tál 
processual de ,.,,_ o es1C 1Hbunol om,"'6 30 c-r.:= ~~~=~r::= on!'k> nlo ~ até 

~~~~~=~~ 
l!;o~~t~~~~~ pelo otD n• 16, pubbdo no 

Tribunal de Contas - Munldpios do Estado do Pw' =t.!l.:~~..!'!1
•
4

• /6• Conb"olodorlo/TCM 
EDITAL DE N~ N• . 04/'lSJ14/5• 
CONTROLADORIA/TCM 

f:':.~~=f!,'t:':4sf~l---s.i-antni. 
O Conselheiro do 1l1bunal de Contas dos Munldplos do Estado 
do Panl, nos tennos do art. 119, IV do-Regimento Interno desta 
Corte, Notifica através do presente Edito!, qúe seni publlado 

~~ ~Jo~sén\:nf'~ l~Jr.'.k~~~ Jn~~ 
seaedrta Municipal de l!ducàçao de Téna Aliai, à.-dclo 
ele VJ13, Porit apresento, nest,, TCM-PA; u ~ de·. 
contu ~ 1 ~. • 2~ qlNM;lrlrne:Ãl'.'D dl ~ Muôldpel 
de Educãçlo, sob. pena- de responsabl~ . por todos os 
reo,rsos p(ibllcos ~ ,_ referidos. qúàd-. 
Fica :_5:: Slm\'»ne·~ .doa.~!!~ Qn~ ~da 

~~~~,n~,:~~~-
Estadu.al n• ~/2012·.~ec:•t~,. •~ dpt . .!autos 
ao '4lnJ.at"lo:·Píibl~,-~ -~tún de Açao e1e 

~~~-,'d~n .. r· .do _;,t,.j 1iJ ''rã .- .· .. ; 
6efém• 1.7 ·~'7e2014_p1os ~ --- ('a .: · · ~: ·· .. 
coiüe/1>e1r0.o.nlef Lavoreda --~/5~ · : 
EDITAL· DE · • ., .. N~ÇA~Q.-. . -H~· :":,. ~ .(201,.4/,5• 

~~i°~~~9IHIO·,:, _. ,_ :: , :., : . :· ·•~· :""'. 
Oe N ~, o Senhor Luís a~udlo Telxelta,lla,.,;,..,, . ,; 

~~.nos~~ ,l~IV~ ~ .~ •d<i ~ 
Corte, Notifica a<nvés .do ~te.Ed~, quo" "seri do. 
03 (tris)"vezes, no P<aii> de 10:(déz)•~ no~-
Estado .o 5enhot Lu'9 Cl6udlo T.rx.l,à.~, 

=ltpal .de ~~-~--=--• ~ t!:..2 3& 
qua~da Pnfelturá,•no~-=~ -.::--~• 
~billdade por todos OS.rlCUIJÓS.públtcos récebla:: 
Fica o ~~-"=lo T._,ni aarT090, ~ertldo de que : ~nou~~~~:::!tna~r:, 
0~

1
:12 ~ al"da, a remessa da. •vt:o. ao Mlnl&térlo :::ml::'isu':i':a. propositura ele A?.o de Improbidade 

Tribunal de Contas dos Munidplos do Estado do Panl 

~~h~lC:'i:,:.t,'"f°LA~~.4: Relator/5'Contn>lador1a/TCM 
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